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APRESENTAÇÃO

Em TEORIAS DA JUSTIÇA: JUSTIÇA E EXCLUSÃO, coletânea de quinze capítulos 
que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
direitos humanos; estudos em políticas públicas e grupos de minorias; e estudos em direito 
empresarial e direito tributário.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre eutanásia, 
democracia, decolonialidade, povos indígenas, violações e ditadura militar, além de reforma 
agrária.

Em estudos em políticas públicas e grupos de minorias são verificadas contribuições 
que versam sobre políticas públicas e sujeitos sociais como crianças, adolescentes, idosos, 
população em situação de rua, mulheres e surdos.

No terceiro momento, estudos em direito empresarial e direito tributário, temos 
leituras sobre compliance, EIRELI, MEI e elisão fiscal das empresas transnacionais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A violência contra a mulher tem 
sido pauta de políticas públicas brasileiras 
desde os anos 1990 em decorrência de sua 
crescente relevância como problema de saúde 
física e psicológica em nível nacional. Nesse 
contexto, o presente trabalho descreve as 
atividades realizadas em um programa de 
prevenção e apoio às vítimas e autores de 
violência doméstica, realizado na Universidade 
Estadual de Maringá, como Projeto de Extensão 
desenvolvido com o apoio da 5ª Vara Criminal, da 
Secretaria Municipal da Mulher (SERMULHER) 
e da Unidade de Psicologia Aplicada (UPA) 
da referida Universidade, sendo que os dois 
primeiros encaminhavam as pessoas na condição 
prevista pela equipe de psicologia. O objetivo 
do programa foi 1) promover a conscientização 

das mulheres em situação de violência 
doméstica de sua igualdade aos homens em 
direitos e deveres, 2) modelagem de padrões 
comportamentais não violentos em homens 
autores de violência e 3) ações de prevenção 
à violência doméstica em ambos, agressores e 
agredidas. Os atendimentos, divididos em duas 
etapas, foram realizados individualmente com 
as mulheres e em grupos com os homens para 
os quais seguiu-se um protocolo padronizado. 
Este protocolo consistiu em quatro sessões 
terapêuticas individuais e oito em grupo. Tais 
atendimentos foram realizados por psicólogos 
e estagiários participantes do projeto (*) sob 
orientação e supervisão da coordenadora do 
projeto (**). Na primeira etapa, buscou-se criar 
um sólido vínculo terapêutico e realizar a coleta 
de dados do histórico de vida e dos padrões 
afetivo e amoroso dos participantes. A segunda 
etapa foi centrada em criar condições para a 
ocorrência de comportamentos interpessoais 
não violentos. As mulheres foram atendidas 
com foco em seu desenvolvimento como 
pessoas com direito a uma vida de bem estar 
livres de agressões que qualquer natureza e 
aptas a dirigir seus comportamentos de acordo 
com suas convicções e desejos. Para que 
comportamentos masculinos não violentos 
fossem adquiridos abordaram-se os seguintes 
temas: autoconhecimento (expressividade 
emocional), subjetividade, autocontrole, empatia 
e assertividade, por meio de atividades teóricas 
e práticas. Dados quantitativos e qualitativos do 
projeto foram discutidos com os representantes 
dos órgãos envolvidos no projeto visando sua 
futura utilização no planejamento de políticas 
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públicas locais de combate à violência contra a mulher. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência doméstica, violência de gênero, políticas públicas, violência 
contra a mulher.

PRO-WOMAN: VIOLENCE PREVENTION PROGRAM AND SUPPORT FOR 
WOMEN VICTIMS OF ASSAULT AND THEIR FAMILIES

ABSTRACT: Violence against women has been the agenda of Brazilian public policies since 
the 1990s due to its growing relevance as a physical and psychological at the national level. 
In this context, this work describes the activities carried out in a prevention and support 
program for victims and perpetrators of domestic violence, carried out at the State University 
of Maringá, as an Extension Project developed with the support of the 5th Criminal Court, the 
Municipal Secretariat for Women (SERMULHER) and the Applied Psychology Unit (UPA) of 
that University, and the first two referred people in the condition foreseen by the psychology 
team. The objective of the program was 1) to promote awareness of women in situations of 
domestic violence of their equality with men in rights and duties, 2) modeling of non-violent 
behavioral patterns in male perpetrators and 3) actions to prevent domestic violence in 
both aggressors and battered. The consultations, divided into two stages, were carried out 
individually with the women and in groups with the men, for which a standardized protocol 
was followed. This protocol consisted of four individual and eight group therapy sessions. 
Such assistance was carried out by psychologists and trainees participating in the project 
(*) under the guidance and supervision of the project coordinator (**). In the first stage, we 
sought to create a solid therapeutic bond and collect data on the participants’ life history and 
affective and loving patterns. The second stage was focused on creating conditions for the 
occurrence of non-violent interpersonal behaviors. The women were attended with a focus 
on their development as people entitled to a life of well-being free from aggression of any 
kind and able to direct their behavior according to their convictions and desires. For non-
violent male behaviors to be acquired, the following themes were addressed: self-knowledge 
(emotional expressiveness), subjectivity, self-control, empathy and assertiveness, through 
theoretical and practical activities. Quantitative and qualitative data from the project were 
discussed with representatives of the bodies involved in the project, with a view to its future 
use in planning local public policies to combat violence against women. 
KEYSWORDS: Domestic violence, gender violence, public policies, violence against women.

INTRODUÇÃO
A violência é definida como o “uso da força física ou do poder, real ou em ameaça, 

contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 
de desenvolvimento e privação”, (OMS,1996, p.5). A violência contra a mulher passou a 
ser considerada uma questão de saúde pública há poucas décadas e neste sentido tem 
se tornado pauta para o planejamento de políticas públicas que atendam a demanda de 
pessoas envolvidas em episódios de violência doméstica e intrafamiliar contra a mulher. 
A partir dos anos 1990 esse tipo de violência tornou-se alvo de discussão em níveis 
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internacional e nacional resultando em implementação de medidas com diferentes graus 
de efetividade. (Garcia-Moreno et al, 2005; Gomes et al, 2005; Fontana; Santos, 2001).

A violência doméstica e intrafamiliar contra a mulher é um fenômeno que vige na 
sociedade brasileira como o reflexo de um conjunto de práticas sociais que estabelece uma 
relação de opressão e subordinação das mulheres em relação aos homens. A Convenção 
Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher considera que 
a violência doméstica (contra a mulher) é “todo ato baseado no gênero, que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher tanto na esfera pública como 
privada” (Brasil, 1996, p. 2).

Após séculos de violência contra a mulher no Brasil, nas quais esta era considerada 
propriedade de um homem: pai, marido, irmãos ou filhos que podiam dispor de seu corpo e 
até mesmo de sua vida de acordo com suas conveniências e que conferiam a ela condições 
de inferioridade e vulnerabilidade (Teles, 2007), foi promulgada a Lei Maria da Penha (Lei 
11.390/06), que tem como objetivo “coibir e prevenir a violência de gênero no âmbito 
doméstico, familiar ou de uma relação íntima de afeto” (Brasil, 2006, p. 11). 

A execução desse objetivo se daria, segundo a Lei, por meio da elaboração de 
políticas públicas para enfrentar essa violência, da criação de “centros de atendimento para 
mulheres e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar” (Brasil, 
2006, p. 29) e de “centros de educação e de reabilitação para os agressores” (Brasil, 2006, 
p. 29). Essa lei buscava atender reivindicações antigas de grupos feministas e progressistas 
sobre os direitos das mulheres em igualdade com os dos homens e teve como ponto 
culminante a agressão de um homem contra uma mulher que ficou paraplégica como 
decorrência da agressão e que após anos de luta judicial deu nome à Lei: Maria da Penha. 
Embora tenha sido um passo importante na punição dos agressores foi insuficiente para 
impedir atos de violência contra as mulheres e, ainda hoje, as agressões são frequentes. 
Em nota técnica o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) publicou documento 
que mostra que em 2020 houve um aumento de 22,2% no número de feminicídio, em 
comparação ao ano anterior. A reprodução desse padrão de violência contra a mulher tem 
gerado preocupação tanto do Estado, na elaboração de políticas públicas voltadas a essa 
questão, quanto dos demais setores da sociedade incumbidos de fazer valer as políticas e 
a legislação que visam coibi-lo.

Observa-se que, apesar da existência de políticas públicas e órgãos específicos 
para o atendimento à mulher vítima de violência, ainda há uma grande demanda por 
programas de prevenção, serviços de proteção e acolhimento às vítimas e, também, por 
cursos formação e capacitação de profissionais dessas áreas (Lisboa; Nothaft, 2018; 
Hasse; Vieira, 2014, 2017; CFEMEA, 2014).

Pode-se considerar que mudanças em padrões de comportamentos dependem 
de como foram as relações entre esses comportamentos e suas consequências. Quanto 
mais consistentes e duradouras tiverem sido as consequências positivamente reforçadoras 
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desses padrões, maior a intermitência dessas consequências e quanto maior a concordância 
com os valores ou regras do grupo ao qual o indivíduo pertence, maior a dificuldade para 
a mudança. Dessa forma, sob a perspectiva analítico comportamental os comportamentos 
são selecionados e controlados pelas suas consequências. Tais comportamentos são 
denominados operantes por Skinner (2003), e são aqueles que têm uma relação de 
reciprocidade com o ambiente: mudam o ambiente e são, por sua vez, modificados por 
ele. Compreende-se ainda que o comportamento humano é determinado pelos níveis de 
seleção: filogenético (característico da espécie) e ontogenético (a história daquele indivíduo 
em particular). Tem-se, assim, que embora único em sua história ontogenética, os humanos 
compartilham padrões comportamentais que obedecem aos mesmos princípios básicos 
dos demais indivíduos e têm propriedades que se mantêm constantes, como por exemplo, 
a necessidade de estabelecer relações sociais.

Além dos dois níveis citados anteriormente o comportamento também é 
determinado pela história social característica de um determinado grupo. Este nível de 
seleção, denominado cultura, surge a partir do comportamento verbal (Skinner, 1957; 
Moreira, 2013), que é explicado pela noção de comportamento que produz consequências 
mediadas por indivíduos de uma comunidade. Cada comunidade ou grupo consequenciaria 
positivamente aqueles comportamentos que se mostrassem relevantes ou importantes para 
a sobrevivência dos seus indivíduos. Os eventos comportamentais se adaptariam, assim, 
aos diferentes meios ou condições sociais produzindo práticas culturais características 
daquele grupo. 

Considerando essas diferenças, Skinner (2003, p.395) afirma que “os ambientes têm 
probabilidade de mostrar mais diferenças que similaridades, grande número das quais pode 
ser atribuído às variáveis culturais. O resultado, é claro, é um alto grau de individualidade”. 

Embora uma cultura, em um sentido amplo, possa ser caracterizada por condições 
dispostas por pessoas que geram efeitos no comportamento de um indivíduo e ser 
entendida como um conjunto de condições particulares sob as quais muitas pessoas 
convivem (Godinho, 2011) ela também traz diferenças entre seus indivíduos a partir da 
susceptibilidade de cada um ao reforçamento fornecido pelos membros do grupo.

Assim, a individualidade se constituiria da mesma forma que as demais características 
de um indivíduo ou grupo: pelas consequências imediatas à resposta1 que interferem na 
frequência de sua ocorrência. Além disso, é possível verificar que, por vezes, ainda que 
o indivíduo não tenha sido exposto a uma determinada contingência ele pode ser capaz 
de descrevê-la e, também, se comportar em relação a ela. Ao emitir tal comportamento é 
preciso recorrer a uma explicação que analise não só as contingências individuais, mas 
que considere as contingências entrelaçadas fornecidas pela cultura em que o indivíduo 
está inserido (Glenn, 1986) e que são responsáveis pela transmissão de padrões culturais 
que sobrevivem (ou se extinguem) em diversos ambientes humanos através das diferentes 

1 Neste texto serão considerados sinônimos os termos resposta e comportamento.
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gerações. 
Skinner (2003, p.403) afirma que “uma dada cultura [...] é um conjunto particular de 

condições no qual um grande número de pessoas se desenvolve e vive. Essas condições 
geram os padrões ou aspectos do comportamento – o caráter cultural – [...]”. Assim, o 
caráter cultural compreende as condições particulares, que geram os padrões culturais 
em um grupo social. A cultura pode ser o ponto de partida para gerar ou para ampliar um 
repertório de forma a ficar mais extenso e complexo naqueles indivíduos pertencentes a 
um grupo social específico.

Alguns exemplos da influência cultural para ampliação de repertório são a postura 
ética, as habilidades sociais e soluções verbais para problemas no controle pessoal. Assim, 
“torna-se fundamental o estudo dos fenômenos sociais visando identificar as variáveis que 
determinam e mantêm o comportamento em sociedade” (Moreira, 2013, p.11).

Para Skinner (2003), como já citado, o comportamento social é aquele que necessita 
de mediação de outro indivíduo. Além disso, a história de vida de um indivíduo sobrevive 
quando transmitida a outros indivíduos, ou seja, é preciso que ocorra aprendizagem social. 
O comportamento de um indivíduo que é replicado por outros se constituirá nas práticas 
culturais, as quais serão transmitidas para outros grupos de indivíduos ou ao longo de 
gerações futuras. Uma vez que o grupo será sempre constituído de indivíduos que se 
comportam, o fenômeno social é considerado passível de estudo por uma ciência natural, 
haja vista que as mesmas leis que regem o comportamento de indivíduos regem, também, 
o comportamento social (Moreira, 2013, p.12).

Para entender os fenômenos sociais é necessário considerar que os conteúdos das 
práticas culturais de alguns indivíduos apresentam similaridade com outros. Dessa forma, 
segundo Glenn (2004, p.142) “o termo prática cultural se refere a padrões similares de 
conteúdo comportamental”, e “entender como práticas culturais surgem, se transformam, 
perpetuam ou deixam de existir é o primeiro passo para se poder, em algum grau, interferir 
nesse processo” (Moreira,2013, p.10). Assim, pode-se afirmar que se faz necessária a 
compreensão das práticas culturais, bem como de seu desenvolvimento, para que se torne 
possíveis a obtenção de mudanças efetivas e inovações planejadas, para além de práticas 
que sejam produtos acidentais de uma comunidade.

Ao considerar a violência contra a mulher um comportamento que se mantém por 
um longo período de tempo e que ocorre em diferentes ambientes pode-se inferir que 
esta se constitui como uma prática cultural transmitida ou aprendida tanto por descrições 
verbais quanto por observação direta sobre resolução de conflitos. A aprendizagem de 
práticas alternativas incompatíveis com a agressão para a resolução de conflitos pode ser 
um caminho para uma redução da frequência e magnitude do padrão de violência contra a 
mulher. E pode-se salientar, também, que as práticas alternativas fornecem às mulheres a 
possibilidade de aprenderem um repertório específico que as capacitem a se afastar de um 
padrão de submissão e risco de sofrerem agressões em suas relações.
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Este capítulo tem como objetivo apresentar uma discussão sobre a violência contra 
a mulher em ambiente doméstico dando destaque a um trabalho realizado com pessoas 
envolvidas em episódios de violência contra a mulher, a partir da prática desenvolvida no 
projeto de extensão Pró-Mulher em uma perspectiva de direitos e deveres das mulheres e 
de alternativas comportamentais (não agressivas) para os homens. Além disso, o projeto 
oportunizou a dinâmica universidade-comunidade, o que é relevante para a formação 
dos estudantes. Tendo como referência teórica os pressupostos da teoria analítico 
comportamental buscou-se a elaboração de um projeto que contivesse a prática dessa teoria 
na formulação dos objetivos, quais sejam, o aumento de frequência de comportamentos 
incompatíveis com a agressão tanto de mulheres agredidas quanto de homens agressores.

Tal projeto foi desenvolvido por acadêmicos2 do 1º ao 5º ano do curso de psicologia 
da Universidade Estadual de Maringá, profissionais recém-formados em psicologia e 
uma docente da mesma instituição. Além do apoio da Secretaria Municipal da Mulher 
(SEMULHER), e 5ª Vara Criminal da comarca de Maringá, o projeto contou também com 
apoio da Unidade de Psicologia Aplicada-UEM (UPA-UEM) que disponibilizou sua estrutura 
para o contato e atendimentos dos envolvidos nos episódios de violência e para as reuniões 
semanais de equipe.

METODOLOGIA
O projeto de extensão “Pró-Mulher: programa de prevenção à violência e apoio 

à mulher vítima de agressão e seus familiares” foi desenvolvido nas dependências da 
Unidade de Psicologia Aplicada (UPA) – Clínica Escola de Psicologia da Universidade 
Estadual de Maringá (UEM). Durante a vigência do projeto foram atendidas cerca de 200 
pessoas anualmente, entre homens e mulheres, envolvidas em relações violentas atuais ou 
recentes. Os atendimentos a essa população ocorreram em salas de atendimento individual 
e em grupo da UPA, que são equipadas com cadeiras, mesa, aparelho de som, aparelho 
multimídia e laptop, equipamentos necessários para o desenvolvimento dos procedimentos 
executados. As mulheres atendidas pelo projeto foram, em sua maioria, encaminhadas 
pela Secretaria Municipal da Mulher (SEMULHER), Delegacia da Mulher e Centro de 
Referência da Mulher (CRAM). Um menor contingente adveio de ações de prevenção à 
violência realizadas em escolas e empresas privadas e uma minoria buscou o atendimento 
por conta própria. Os atendimentos às mulheres foram realizados de forma individual e 
tinham como foco seu desenvolvimento como pessoas com direito a uma vida de bem estar 
livres de agressões de qualquer natureza e aptas a dirigir seus comportamentos de acordo 
com suas convicções e desejos.

Os homens autores de violência doméstica e familiar, por outro lado, foram 
encaminhados judicialmente como uma das medidas protetivas de urgência, previstas pela 

2 Mais informações sobre os participantes poderão ser obtidas junto às autoras do texto, via e-mail.
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Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006) em casos de crimes contra a mulher. Dessa forma, 
os homens foram encaminhados pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher e Vara de Crimes Contra a Crianças e Idosos de Maringá (5º Vara Criminal) ao 
Projeto Pró-Mulher. Tal encaminhamento conferia ao projeto Pró-Mulher, o papel de “centro 
de educação e reabilitação para os agressores” previsto no parágrafo único do artigo 45 
da Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006 p.33). Diferentemente do atendimento às mulheres, 
o atendimento aos homens ocorreu de forma padronizada, constituindo um protocolo de 
atendimento. 

O protocolo consistiu em doze sessões semanais ao longo de três meses, divididas 
em duas fases, sendo a primeira fase individual, composta de quatro sessões com duração 
de cinquenta minutos cada uma, e a segunda fase em grupo, com oito sessões e duração 
de noventa minutos cada uma. Em ambas as fases os atendimentos foram realizados por 
um dos profissionais em conjunto com dois estagiários de equipe.

Buscou-se, na primeira fase, a construção de uma relação de confiança (vínculo 
terapêutico) e a coleta de dados a respeito do histórico de relacionamentos interpessoais e 
amorosos. Na segunda fase, foram realizadas oito sessões em grupo com duração de uma 
hora e trinta minutos, coordenadas por um dos profissionais do projeto com experiência no 
atendimento de homens autores de violência doméstica ou intrafamiliar e um estagiário.

Os encontros em grupo objetivaram criar condições para a ocorrência e análise 
de comportamentos que configuram requisitos para um comportamento socialmente 
habilidoso, sobretudo não violento (Del Prette, Del Prette, 2003; Villa, Del Prette, 2018). 
Tais requisitos foram: autoconhecimento (expressividade emocional), autocontrole, empatia 
e assertividade. Cada um dos temas-habilidades foi abordado em dois encontros com 1) 
discussão teórica sobre o conceito ou habilidade alvo; e 2) atividades práticas: treinamento 
de identificação ou proposição de contexto para emissão do comportamento ou habilidade 
alvo. Embora o atendimento às mulheres não tenha sido organizado como um protocolo, os 
mesmos temas foram abordados e discutidos nas sessões individuais. 

Além dos atendimentos psicológicos, foram realizadas ações em escolas e 
empresas privadas informando sobre as características e os impactos de relações violentas 
e/ou abusivas para a saúde mental e a existência de um serviço gratuito de atendimento 
psicológico a pessoas em situação de violência doméstica.

DISCUSSÃO
O organismo humano tem como uma de suas características o estabelecimento 

de relações sociais nas quais aprende e se desenvolve com seus pares a cada geração 
e, apesar dos limites biológicos (próprios a cada organismo), o comportamento humano 
acaba por se adaptar de acordo com os eventos ambientais atuais (Moreira, 2013). Nessa 
aprendizagem fica evidente a suscetibilidade do comportamento à seleção operante. Esta 
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seleção não depende, estritamente, de que os eventos ambientais sejam sociais, contudo, 
a preponderância de eventos sociais nas contingências torna o cenário propício para o 
início do fenômeno cultural (Moreira, 2013).

Os comportamentos característicos de um grupo (eventos sociais) se mantêm nas 
ações que acontecem em contingências que se estendem da classificação ética do que é 
“certo” e “errado” para usos e costumes estabelecidos por este mesmo grupo. Com isso, 
o indivíduo que está em conformidade com os padrões de conduta do grupo, acaba por 
dar apoio a este padrão quando passa a classificar de modo similar o comportamento dos 
outros, já contribuindo para o padrão de comparação com os demais. Assim, “uma vez 
originado um costume, uso ou estilo, portanto, o sistema social que o observa parece ser 
razoavelmente automantenedor” (Skinner, 2003, p. 392). 

Pode-se considerar que a violência perpetrada contra as mulheres está inserida 
em um contexto histórico que a naturalizou e foi transmitido tanto por descrições verbais 
quanto por observações diretas e pictóricas através de gerações, constituindo-se em um 
padrão de conduta socialmente estabelecida. Não cabe na presente discussão levantar 
e considerar as inúmeras variáveis que propiciaram a instalação e manutenção de tais 
padrões, mas pode-se afirmar que eles foram e são mantidos pelos mesmos princípios que 
regem todos os outros comportamentos humanos e são, portanto, passíveis de mudanças 
desde que as suas variáveis mantenedoras sejam alteradas. 

Dentre essas variáveis podemos considerar as mudanças na legislação (eg. Lei 
11.390/06) que propõe uma proteção às mulheres em situação de violência e pune seus 
agressores como um marco para a alteração de comportamentos violentos contra as 
mulheres. Isto porque essa legislação é um primeiro parâmetro social que estabelece 
limites a serem seguidos nas relações interpessoais estendendo seus efeitos para além 
das relações conjugais ou amorosas e atingindo todos os contextos possíveis entre homens 
e mulheres. 

Segundo Skinner (1983) a cultura é o ambiente social, posto que os indivíduos, que 
nele vivem, têm seu comportamento modelado pelos costumes e demais práticas que são 
habituais de determinado grupo. Dessa forma, apenas a mudança na legislação brasileira 
pode ser insuficiente para alterar padrões comportamentais tão fortemente estabelecidos 
como os de violência contra a mulher exigindo, assim, outras alternativas de atuação, como 
projetos de prevenção e promoção de cuidados, desenvolvidos na esfera privada e/ou 
pública.

Considerando a demanda que se estabelece com os casos de violência contra a 
mulher e a possibilidade de novas práticas culturais (facilitadoras ou vantajosas – neste 
caso para as mulheres dos grupos sociais), aponta-se a possibilidade de intervenções para 
atender tais casos com trabalhos/projetos, como é o caso do Pró-Mulher, os quais são 
importantes para promover mudanças – individuais e coletivas – além de fornecerem dados 
para pesquisas, análise e intervenção.
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As atividades desenvolvidas ao longo do Pró-Mulher, configuram a possibilidade 
de mudanças comportamentais se constituírem em práticas culturais gerando o exercício 
de padrões de comportamentos incompatíveis com a violência tanto nas mulheres quanto 
nos homens que passaram pelas atividades do projeto. A proposta ofertada implicava: 
(i) suporte psicológico às mulheres em situação de violência, visando a alteração das 
condições mantenedoras da violência; (ii) atendimento aos homens autores da violência 
doméstica e familiar encaminhados pela 5ª Vara Criminal de Maringá, visando remodelar 
padrões de comportamentos violentos. O projeto aqui descrito reiterou alguns dos princípios 
orientadores da Política Nacional para Mulheres (Brasil, 2004): a busca de igualdade entre 
mulheres e homens e a universalidade dos serviços e benefícios ofertados pelo Estado 
ensejando a possibilidade, ainda que em caráter incipiente, de uma mudança na prática 
comportamental das pessoas envolvidas. 

Na relação entre padrões culturais e a ocorrência de violência contra mulher, ressalta-
se que as diferenças de gênero3 são fatores de risco e que sujeitos que apresentam padrões 
de gênero machistas4 têm maior propensão a se envolverem com práticas agressivas 
(Gomes e Costa, 2014). Ainda de acordo com Gomes e Costa (2014, p.90) “pode-se 
inferir que muitos desses padrões são ensinados por regras5 [...]”, o que sugere que a 
comunidade encontre justificativas para violências contra as mulheres a partir de normas 
sociais, isto é, regras com base nas relações de gênero. Tais justificativas, então, são 
possíveis hipóteses que contribuem para a continuidade da mulher em um relacionamento 
abusivo e possível exclusão social. Diante o entendimento desse cenário (de submissão) 
das mulheres, é possível considerar que a inclusão delas em contextos e atuações sociais, 
levando em conta padrões comportamentais de autonomia e independência, pode ser parte 
de um processo de planejamento cultural. As contingências de todas as práticas culturais 
envolvidas nesse processo inclusivo podem ser reconhecidas como práticas sociais e 
entrelaçam-se em interdependência para que seja efetivo o planejamento.

Sugere-se que o projeto Pró-Mulher assume papel de prática social, o qual objetivou 
oferecer às mulheres atendidas, além de acolhida e escuta qualificadas, alguns instrumentos 
que lhes possibilitassem lutar pela consolidação dos seus direitos, incluindo o gênero como 
categoria orientadora de políticas públicas locais. Considerando tais objetivos, observa-
se que as práticas desenvolvidas no Pró-Mulher podem ser encaradas como modelo de 
práticas sociais que promovem a inclusão social de mulheres, a partir de repertórios que 
configuram maior possibilidade de voz ativa e liberdade na defesa e garantia de seus 
direitos. E com isso, observa-se também traços para planejamento de um cenário cultural 

3 “Pode ser definido como uma tendência de um indivíduo sentir-se como pertencente ao seu sexo biológico ou ao sexo 
oposto. A Identidade de Gênero resultaria da interação entre: a) o sexo biologicamente determinado; b) a preferência 
e o desempenho (adoção) de comportamentos socialmente aprovados e; c) a direção da responsividade sexual para 
pessoas do mesmo sexo ou do sexo oposto.” (Sant’Ana, 2003, p.157).
4 Compreende-se o machismo como uma imposição submete à mulher neutralidade social nos contextos e comunidade 
que está inserida.
5 Para maior detalhamento recomenda-se a leitura de Gomes e Costa (2014).
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que se mostre mais sensível e apto para auxiliar e apoiar mulheres de tal forma que os 
índices de violência possam sejam expressivamente diminuídos em sua ocorrência.

Durante o período em que o projeto foi desenvolvido houve redução da reincidência 
de comportamentos violentos ou agressivos por parte dos homens encaminhados tanto pela 
SEMULHER, quanto pela 5ª Vara Criminal da Comarca de Maringá, ambas voltadas para o 
apoio de mulheres vítimas de agressão. Pode-se hipotetizar que o trabalho realizado junto a 
esses homens foi um fator gerador de mudanças positivas em sua prática comportamental 
enfatizando a possibilidade de intervenções alternativas voltadas para a reeducação de 
padrões de comportamento agressivo dos homens autores da violência contra a mulher. 
Além disso, os dados quantitativos e qualitativos do projeto e da 5ª Vara, contribuiram na 
construção de alicerces para o planejamento de políticas públicas locais de combate à 
violência contra a mulher e de seu impacto na qualidade de vida das famílias.

Além das mudanças comportamentais ocorridas com os participantes atendidos, os 
acadêmicos do projeto Pró-Mulher desenvolveram atividades que possibilitaram a interação 
universidade-comunidade ampliando sua aprendizagem e suas competências técnicas. A 
combinação feita pelas pessoas, entre o que aprendem e sua sociabilidade, diz respeito à 
formação do fenômeno que é denominado de cultura (Glenn ,2004). Nesse sentido, todos 
os envolvidos se mobilizaram em movimento de novas práticas. 

Pelo contato teórico e prático com metodologias específicas de atendimento às 
pessoas em situação de violência ou vulnerabilidade social, questões de gênero, raça, e 
outras especificidades que atravessam o trabalho desenvolvido, o projeto contribuiu não 
só para formação técnica do acadêmico ou profissional, como também da construção do 
raciocínio crítico diante de normas e valores sociais que produzem as formas de violência 
estudadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao compreender que a natureza dos problemas humanos é comportamental, que a 

Psicologia é uma ciência e, como tal, tem um compromisso social, trabalhos como o aqui 
descrito ampliam as evidências da eficácia das técnicas utilizadas e contribuem para o 
entendimento dos processos, desenvolvimento e variáveis que mantém as práticas culturais 
tornando possível propor mudanças dessas práticas, assim como ampliar as alternativas de 
inovações planejadas e efetivas de cultura. Com enfoque sobre as práticas culturais, dentre 
as mudanças culturais possíveis, reafirma-se a Lei Maria da Penha (11.390/06) como um 
primeiro limite a ser seguido nas relações interpessoais gerando efeitos entre homens e 
mulheres em diversos contextos.  O Pró-Mulher pode der considerado, para as mulheres, 
um modelo de práticas sociais que oportuniza o desenvolvimento de um repertório  com 
uma postura mais ativa e que configure maior liberdade no exercício de seus direitos. 
As atividades desenvolvidas durante a vigência do projeto se mostraram efetivas na 
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redução de demandas individuais específicas de mulheres e homens inseridos em relações 
violentas promovendo nos agressores e agredidas  descrições verbais sobre a  emissão 
de comportamentos incompatíveis com a agressão e forneceram dados passíveis de 
utilização pelo poder público na implementação integral da Lei Maria da Penha (11.390/06) 
no município. No âmbito acadêmico, o projeto forneceu bases para uma inserção na prática 
profissional dos estagiários, ganhou espaço e reconhecimento de pesquisa e extensão 
institucional e despertou o interesse de outras áreas para possíveis pesquisas futuras. A 
parceria interdisciplinar, envolvendo profissionais de diferentes áreas do conhecimento e 
de outros dispositivos da rede de proteção à mulher do município mostrou-se produtiva e foi 
indispensável na ampliação do olhar para o tema da violência contra a mulher.
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